


do IFB.

§ 2º O docente enquadrado no caput poderá utilizar material produzido no período remoto

para a manutenção das atividades letivas de forma assíncrona.

Art. 3º A apuração da frequência dos estudantes em atividades não presenciais, durante o

período de isolamento do docente sintomático para Covid-19, ocorrerá com base na participação nas

atividades propostas e na entrega de trabalhos, de acordo com os prazos definidos pelo docente.

CAPÍTULO II

DOS ESTUDANTES QUE SEJAM SINTOMÁTICOS OU QUE TESTEM POSITIVO PARA A

COVID-19

Art. 4º Para os estudantes sintomáticos ou que testarem positivo para a Covid-19, o

afastamento das atividades presenciais será temporário e seguirá o período de tempo orientado pelas

recomendações presentes no Plano de Contingência do IFB e demais documentos do Comitê de

Emergência (COE).

Art. 5º. Para os casos previstos neste capítulo, os componentes curriculares serão

desenvolvidos de forma análoga ao regime domiciliar, sendo autorizado o cômputo da frequência com

base na realização de atividades não presenciais.

Parágrafo único. O docente poderá utilizar os materiais desenvolvidos para a oferta das

atividades não presenciais no período de ensino remoto emergencial.

CAPÍTULO III

DOS CASOS EXCEPCIONAIS

Art. 6º. Estão autorizadas, em caráter excepcional, as seguintes atividades pedagógicas

não presenciais:

a. disciplinas em regime de dependência;

b. orientação de alunos, incluindo atividades de orientação de projetos finais e estágios de cursos

técnicos, de graduação e de pós-graduação;

c. sessão de defesas de trabalhos de conclusão de curso, dissertação;

d. reuniões pedagógicas e de colegiado;

e. reuniões com as famílias

f. atendimento e acompanhamento aos estudantes;

g. ações programadas para os sábados letivos.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º. Esta Instrução Normativa pode sofrer alterações, no todo ou em parte, em função

das alterações na situação da pandemia, da alteração ou da revogação das legislações citadas neste

documento.

Art. 8º. Os casos omissos serão dirimidos pela Pró-Reitoria de Ensino em conjunto com

os campi.

                    Art. 9º. Fica revogada a Instrução Normativa IFB nº 4/2022 - RIFB/Brasília, de 14 de março

de 2022.

 Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua publicação.
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